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APROVADO
§ala das SeçÕes

ott "H.egulamenta e recolhinnent* l: rateir cle
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O PREF'EITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO EST.{DCI §E EIATO
GROSSO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, com fulcro oo ad. 62. inciso

1II, da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e

prornulgo a seguinte lei: - :

Ârt. l"- O recebimento. o rateio e o repâsse de honorários acivocatícios clevidos aos

advogadcs públicos iio Miinicipio de Ilio BraiicolÀ,{T, deccrentes de sucumbência nos feitos

e acorcios jurliciais e exrra_iudiciais, rrgcr-ii-se por csta le i.

§ 1" - As l-ece itas dscct'reÍltes iie huni:rários sucuinbcrrciais serão clestiracias

çxclttsiVittnente aos proi:uraiiores jurídicos ri:ui-ricipais qlic aru*lr er:l cargoíi rÍe proviurento

cfctii o.

§ã" * *s vajorcs das honorár'ics i:ào sc incorlroraín irrls i,çrrcinrcnros ou i.ios proventos de

inati,iciade para qualquer efeito, nà* gerand+ direitcs fuiu;"os.

§3- - Cs ironorái"ios acivocriticics arbitrarios peio Foiler .f u,:iiciária ou cotrrat-los

extraj udicialmeRte, são eneargos do deveçior.

ÀrÉ. 2o. Os honorírrios ciçr,icios ern virtudc de liquiciacão e."<rrajudieiai dos tlébitos
decorictrtes de execução fiscai, clesrie qLre já proirosta, jnciriirão no per{cntuai ie 1ü% (dez

por cenlo) sobre o valor tctal arualiza<lo ih oxecução Íjsi:al a q*e se i"*f,crirem.

§l'* T'odo e qualquer acordo administratjvo. inerente a iieiritosJá a_iuizados, só pc,rier;i

ser rcerlizado após o pagamento dos honorários advocatícios a que sc refcre o caput rltste

ía"ms, *ü Si), \si§* k\*rl*" R§* §ysn**I$*§Y - " -7i, .1?
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§2" - Os servidores responsár,eis pcla cclebração dos acorcios atiministrativos içr',:iãc-

juntirr copia cio c:ornprovante de pagarnento düs honiirái"ios :tdvocatícios de srtcunlbência r'o

acoriio realizado para o firn r.ie que scja possír'ei aos interess:lc1os lealizar aurpia fiscalização

qiranto :,ro cr-unprimcnto do rlisposto *csic attigo.

§ 3" * Os dernais i:or-iorários sc'r"ão calcirlados no val*r ai'i:itrado r:i-n.juízo.

Árt. 3". Os lronorários sricunrbenciais" serâo tiepositaCcs etr eotrl* específicii cie

titr-rlaridacle do t"4unicípio t1g 13-io Brar-:cc;iM1' c i:erão urteailos iie tiirma ig'',alitária ctiirc os

pl'{.raule,Jürü:l jur:ciicos e iutii r':i.

íl:trágraf;o ú*ieo: Caso scja cri:cdiilo aivai"á,iutiicial ern nütr,.r cie qualqucr aCvi;sad.;

púbiico do h,{unicípio, seri beneÍlçiárir-r provicienciará o iiepósitc total rlessa quar:tili t:il cctil*

espc{iÍlcâ 11o píazo rráxiino rlc ú5 {crnco) dias" da retiriiii:t do alr ará jurlicial. sab pctill rie

multii<-le 1ü?í{áezporcei:to)rlov:riollerrantedo,e dernaisairéscilr:ilsde-iiircsecor:reç('}es.

:\i't. íã'" O rep*ss* i-e ieriri+ no ar'Íigo e:rtc-r'i.rr ser'á i'eaii;ri:i+ peii: .'ieeitÉi:;:i:.1ivhrr:icipai <ie

irinat:çlls. atrevós r1': resg;lir: rios valoles ir:eiiilititc trar:sl*rê::tt: e:il cuiltÍ: da serviii*r.

ã5::rágr*âo úni*{:}: ..! ausônciii .lç c*ni;i rsi;tliítca qiiü 1-rai3 c all. i" itslii ici. frea

aulolizlriio o procuradcr in'lilticig-.rii lcrcl;,:r ils vtr"bas s',-i,,'itntbôrtci;is vil .iivali:.ii:tjiçi:ri lrll

depositil cr-i"l siiâ cc:liíi.

Ârt. 5o. A Secretaria iu{unicipai iie Fir-ii,urças iler'.:rá iuft;rruar &ús ili§tuíailoi'cs jurírjicos

do hiiunicípirr, semestralrnei:te. o nioiitante iJos ironcrárics <1c sucçii:bêi;çi;t i:**ebidos.

§1" - üs honorários íiâgos alit-ninistrativarncntc serâo dept-rsitarlcs ua conta ir qric eiii;;it'nl

artigo anterior, mediantc expodição rie guia dc recolliinre*to ie débitos, clepósitc ou

transÍ'ei:ôncias bar:cárias.

§ 7" ús valcres depo.sitaclos ni'r conta espccificir tlestinaria a r,alores de iir'p,isiirrs

jucliciais eln nome do Município de I{io Brauco/MT, que f-orem relativos a honorários

acivocatícios de sucumbência" tambénr deverão ser

J,i:§:s d\&?,jr{".ir*t; .'{ *'l í".r ", n l.Il rr à,;,r" i:t. líU"rã VUtÇJÇsíd+j §, ÇrU. r-!{i.{; Ç ." }tS "j,Ç" Ç:
{f l*+ll. **adei§"r. ,/,{ie,qE{i'.,!\.". r ,e! ;+*" "-.f*§§ra§:i.'. p§Va*rliílá {:l'{;:l :,.:i-}( óiíf L:" .:,.;. :\j {
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Àrt. 6"" Será suspensa a clistribriição dc honorários irc liruiar do clireiro. nos scguintcs

CASCS:

I - Ern licença por interesse particular;

IÍ - Ern licença para calnpanha eicitoral;

Itt - Em exercicio cic manciato r:letivo;

l\ - Em licença para o srrrviÇo rniiitar;
-r'' ' Enr licença paÍa ecompanhar cônjuge 5ervidor público e$e rclvir eltr ()rilro ptirt"o ela

Estado, cio território nacional, ori no estrangeiro:

V[ - Em cumprilnento de i;enalir]ei]e iie s*si:ensã*;

. 1'/Ef - Quar:Co cedido e oLltro 1:odrr oLi critf,i

1''Il-l - Lieenciado para desempenho dc n-ianclalo e lassista.

Àr't" ?o, üs i:rocurad*res juridie r;s il* h{unicipio corrtü:iiarã+ peicebrncir: ae il*n*r'áiit;e

acir,.ocatícios r10 caso:

i - l-icença p*r mctivu rJe sailiiç i1o pr'ópri* setvi<ioi' tili dil sriii íiln"lí1ia;

íI - Licença por acidente de scn'içol

iii - Licença tnaiernida<iç;

ã1,' - Licença paterrrida<le ;

tr/ - Gozt'Je fcrias;

n"l - Licença prônii*

VII - Afastados por licença para capacitaq:áo.

Parágrafo únieo. Será exciuíclo da distribuição de ironor:iri*s ri iítr.úsr <iii direiro qLre

$clri*r'ü cargo por exoneração" clernissão, a;roscrrtadoiia, talecur"lcnl* o* pcia !:ilsÉÊ f,il"r ,iilti*

Çargo.

Ârt. 8". Os valores recehidos a rítuio de liotrorários advocatícios têm ilatureze aliurentar.

não podendo sereil1 retidos pelo Municipio a qualquer títu1o.

ê,\,r'§r.r]${§s ü*r*j*!rels, so §S, §*àrr* \"i§* §§, ,':+" Ri* *rg,:**JF"'}T * # s."*tls
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Ârt. 9u. E nuia qualquer disposiç:ão, cláusula, regularler:to ôu ato aclrninisirarivu ririü

retire citis servidares descritos nesta lei o rJireiio ao recebi:lents dos huir*r;ii'ii;;

srictimbenciais.

.{c't. 1CI. üs iror:oiári+s uicur:rb*nciiiis ril} ílr:i'!iiuriia hipótcse integraiizarãi: os

vetiçintorrt*s dos scrvidores nicnci*n*iir.,s riasia ici ou .cc iircoipúriir.:l aüs i;i'ov,:i;t*s ie

inatividacic.

§!" - Â'r:o*runeração paga ar:s *r!r'*gar1,.;s i:úbiiios cúirl a prr;epçâc rlc: iiun*rái"ici; nãr;

poricln ultrarassar o limite irrevistu i-!o art, 37, ir',':iso Xt. il:i Coi:stiluiçào Fetjerai.

§ 2" - As parcelas de cunhc irir-i*nizerorio :rão iritegrail'l o c;rlculo <ro siii:sídio para fins

de iit.-n ij i i:rento do parágra Í'o :l;itcli *i'.

§ 3" - I'Ja e."'en'tiiaiiil;iij; ailr fi.ri-r;iiírescei: :::lijir clll f..iiti:i" ;ro iititri ilc raia n'râs, cr::

tlei'iti'r.,itciit cia obse*;.iitair-t ;.i". iil" i'rci;',i1. t,t vliia;ir:s i1*Íi1i*írr^ücír-io **queiil c+lta paril o môs

sltll:irtajiiLrrrte, âssÇgiii.iiiliio-1ht-q :l Írca.;ti;1 ,-ie :li;ruçiir--"

Àrt. á3., üs b*nefiçiárias de que keta sçta lei perderão * dirçito ao ratoi* dç iron*rários

nos casos de extitrçã* do vin*ula, â çGntíir da cata rle p*blieaçê.* de respe*tivr: et*,

À:'t. ,2" íni üiis$ de acur'<.1* jli,-,licii:i. JS iri:utriir-r*s rLiriir-*bericiais ineriiirão

pt'cpl)rcriot:ttitrrerrtr sobi"e o rfiLu-il-:tsi{l lrc*i:u:iitril. lrã* pl,rlci:C0 rstes serei.n *b.lei*s rje

neg,-rcilicio pera sltã reiiuçãc.

Ará. 13. Qualquor procurador di: N{unieipilr, ocupante dc cargo cie provirnenrc ttêtir.t',,

te;n legitirnida<ie para Íiscalizar a conta em que ciepositados os honorários sucumi:çneiais.

rtrrt.3.4. üs ç*sos omisscs reiaçio**d*s à aplicaçÊr* desta l*i i: srr rÊgliie.iis Í:,*r

ata cio Chef* rio Fçrder ilxeeutivo Munieipai.

vfrs, *, l*l §iu*st*
'tl-s*eií: $r.:?i'ai'i:i.ii'.:.§§':iji:!!"i-iii*i:.Í-::!"iis;.i.::, i li l.iirl.-i: 'iS.*"i,l.ll:,:,r.*:.il !^, --.



pü[rilTui]Â ü[

ffiil* ffirmffisffiffi
GABINETE DÜ

PREFEITO
írriidandr: *il ricss* §stiiô * rír: qi;* r rffi:*l

iiílitÀii )i;?1ii:rri:;.ii

Art" 15, Ilsta lei entra em vigor da data de sua purblicação, revogando as disposiçôes em

ccntráricr, em especial a Lei Municipal no 78612ü2ü"
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I - Da Norneação

1.1. Para contratação. o candidato deverá apresentar fotocópia, que com-
prove o que segue abaixo:

1.'1.1. Original e Cópia da Cafieira de ldentidade;

1.1.2. Original e Cópia Títuio de Eiêitor e Certidão de Regutaridade expe-
dida pelo TRE:

'!.'1.3. Original ê Cópia do CPF;

í.1.4. Original e Cópia dÕ Certificado de Reservista, ou documento equi-
vâlentê, ou âinda dispensa cje incorporação (se do sexo masculino);

'1.1.5. Comprovante de endereço atualizado;

í.í.6. Original e Cópia da Certidão de Nascimento ou Comprovante do es-
úado civil (casado), união estávei (declaração de união estável com assi-
nêtura dos dcis);

1.1.7. Cópia do Cartãn de Cadastrâmento do PIS/PASEP;

í.1.8. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social;

1.{.9. Original e Cópia do Diploma ou dos cjocumefitos que comprovem a
escolaridade exrgida para a funçâo;

í.1.10. Carteira de Habilitaçãc (no caso de exigência de funçâo);

1.1.11. Declaração de bens e valores que compÕe seu palrimônio;

1,í.12. Declaração de nãÕ acumulação remunerada ou não, de cargos,
funções e empregos públicos e quando houver a acumulação a declaração
de compatibilidade de carEo, empregos ou funçôes e horários, conÍorme
disposto do inciso XVI do artigo 37 da Çonstituição Federal;

1.'!."t3. Certidão de Tributôs l\lunicipais (Prefeitura Municipat de Rio
Branco-lr,4T);

Í.1.14. Certidão ou atestadc, que comprovem estar apto ao exercício dâ
Íunçáo (expedido pelo órgão de elasse respeÕtivo- curso superior);

1.1.15. Certidão de Nascimento dos filhos menôrês de 14 (quatorze) anÕs,
ou menores de 24 (vinte e quâtro) anos, no caso de Bstudante de nível su-
perior, para fins de cadastro de dêpendentÊs;

1.1.16. Carteira de VacineÇão cios filhcs mcnorer de 14 iquator:rr) anos;

1.1.17. Declaraçãô de não ter sofrido, no exercíeio da Íunção púb!ica, pe-

nalidades impeditivas de assumir função pública;

1.1.18. Exame Médico Pré-Admissional, sob a responsãbilidade cio candi-
dâto, quê concluirá quanto à sua aplidão física e iou mêntal parâ o exe;-c!
cio cia Íunção.

CARGO: PROFESSOR COM FORMAçÃO EM pEDAGOctA

CARGO: PROFESSOR COM FÕRMAçÃO EM EDUCÁ,ÇÃO FíS|CÁ,

CARGo: PROFESSOR COril FORMÂçÃQ HÍ'rl LÊTRÂ§

CA,RGO: TECNICO ADMliltl§TRATNO ÊDüCAC|ONAL- psRFtL EM
DESENVOLVIMENTO iNFÂhiTIL

DÜ

diarionrunicipal.orq/mliarrir' ylwy,/.êiÍfft. oi-g.br
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DO
DAíO

NOI\'E
CANDI rNSCnrÇÃo LOTAÇÃO/SECRETA.

RIA DE EDUCACAO
Adriel Henriflue
S. Oliveira 21 &0 SEDL

O

(a SEDL

CLASSI TNSCRTÇÃo

5§5

lgo Elianê Rodri-
ques Zanette 2420 iSENL

Laiza Souza
Earbosa 1 s90 jsrol

CARGO: APOIô ADIíINISTRATIVO EDUCÂCIONAL- INFRAESTRUTU-
RA ESCOL,qR (LtMPEZA)

Rio Branco, 22 de abril de 2025.

PABOLLO VICTOR BATISTA SI[4AN

PreÍeito t'fiunieipal

§ÊERETAR}Â MUTTI{:IPAL ÊE FLANÊ.,IAIi,ÉNTO
LEI ÜIUI.IICIPAL NO 903 OE 22 DE ABRIL BE 2025

LEt h,luNtctpÁ,L N" 903 §E 22 üÊ.ASfttL rE 20?5

"Reguiamenta o recolhimerto e ratelo de honoráriss advoçatícios en-
tre os servidores quê exercem a função de arivogado público neste
ente municipal e dá outras providências."

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRAhICO DÚ E§TADO OE MATO

GROSSO, no uso de suas atribuições legais e ccn.qtitucionai§, com fulcro

no art. 62, inciso ili, da Lei Orgânica Mr;nicipal, faz saber que a Câmara
lr4unicipai ãprovou e eu sanciono e prcirrulgo a segllinte lcj:

ÂÍ't, ío. O reeebirnento, o rateio e ü repasce de honôrárioâ advocatícios de-
vidos aos aovoqadÕs públiccs do Municipio de Rio Brancoli,4T, ciêcorren-
tes de sucumbênciã nôs feitos e acôríros jüdiciâis ê êxtrajudiciais, regem-
se por esta iei.

§1o. As receitas decorrentes de honorários sucumbenciais serão destina-
das exciusivamente aos procuredores juridicos inunicipais quê atuem em
cargos de provimento efetivc.

§2+ ' Cs valores cos hlnori*i-iog não se inc*rÍ:ora*r aos v+ncimentos ou
aos proventos de inetivicjade par"a quaiq,.:ei eieito, nÊo çerando cireitos íu-
tuío3.

§3" - Cs ilonerári'lÉ êdvocatícics arbiirado* pslo Peder Judiciáno ou cú-
ilrâCôs êxtrajudlciêirxÊntê, são eneêr!*s do Cevedoi'.

Art. 20. ('ls honorários devidos cm virtude de iiquir3ação exirajudicial dos
débitos decorrenles de execução íiscal, desde que lá p!.oposta. inciciirão
no percentuai de 1 0% (dez por cento) §obre o vaior total atuaiizado da exe-
cuÇão Íiscal a quê se referirem.

§1' " Todo e qualquer acorcio administrativo, inerente a débitos já ajuiza-
dos, só poderá sei'reaiizado após o pagamento dos henorários advocatí-
cios a que se refere o caput deste ai.tiga.

§2'- Os servidores responsáveis peie cel*br-aü&* d*s 1r:çígo= Êe r.iinistra-
tivos deverão juntar eópia do compi-ovanle ds paüâr,:çnto d,:s honcráriÇs
advocatícios de sucumbênciã ac acorcio realizada para c fim de que se-
ja possível aos iiltêressacjos :'eaiizar empl* fiec*iização quairto êo çumpri-
mênto do ciisposto neste ãrtiso"

§ 3o - ü3 demais hcnorários serão ceieulr*dcs no vâ!*r ârbitíadô em juízo.

Àrt, 3u, Os hernorários sucurni:enciais seíâo dêposiÍêcios eri Õcnta espo-
cííica de titularidadc cio i..,4unlcípio de Ê.io BrancolMT ê seráo ratêados de
fcrma ;gualitária entre as procuradoreo jurídicoÊ êfetivos.

Parágrafo único: Caso seja exr:edido alvará judicial em nome cie qualquer
arlvogacie púhlico do Íüurricipic, seu nono?ic!ária pia.ricierrciará o depósito
total dessa quantiã nê conta e:pecifica r.1ú prêzo máximo de 0S (cinco) di-
as, da retirada dc aivará jucl icial, sob penâ do multa de |üq/o (d*z por Çsn-
io) io valor i acréscilnos dê jurcs I cÕrrüçõô§.

ÂsâineL{{i üiçi!6lrr;..i9

ü

cLASSIFTCAÇÃ.O N(
DI )

)O CAN- TNSCRiÇÂoihrôEBüERããr"

60 chado cios 2490 iSEDL
:

28'
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Art. 40. O repâsse referido no artigo anterior será realizado pela Secretaria

IVlunicipal de Finanças, através de resgate dos valores mediante transfe-

rência em conta dc servidor.

Parágrafo único: A ausência de conta especifica que trata o art. 3o desta

lei, fica autorizado o Drocurador municipal receber as verbas sucumbênci-

as via alvará judiciai ou deposito em sua conta.

Art. 5o. A Secretaria tu{unicipal de FinanÇas deverá informar aos procura-

dores jurídicos do [ilunicípio, sentestralmente, o montante dos honorários

de sucumbência recebidcs.

§1o - Os nonorários pagos administrativafiiente serão depositados na con-

ta a que alude o aÉiEo anter;oí, mediante expediÇâo de guia de recolhi-

mento de débitos, depósito ou transferências bancárias.

§ 20 Os valorês depositados na conta especifica destinada a valores cie

depósitos judiciais em nome do lVlunicípio de Rio Branco/MT, que forem

relativos a honorários advocatícios de sucumbência, também deverâo ser

repassados aos procuradores jurídicos.

60. Será suspensa a distribu;ção de honôrários ao titular oo Cireito, nos

CASOS:

- Em licença por interesse particular;

. Em licença para campanha eieitoral;

- Em exercício de mandato eletivo;

lV - Em licença para o serviÇo militar;

V - Em licença para acompanhar cônjuge servidor públicc que servir ern

outro ponto do Estado, do território nácional, ou no estrangeiro;

Vl - Em cumprimento de penaiidade de suspensão;

Vll - Quando cêdido a outro poder ou ente;

VIll - Licenciado para desêmpênho de mandato elassista.

Art. 7o. Os procuradores jurídicos do MunicÍpio continuarâo percebendo o§

honorários advocatícios no caso:

I - Licença por motivo de saúde do próprio servidor ou cie $ua fêmÍliã;

ll . Licença por acidênte de serviço:

tl! - Licença maternidade;

lV - Licença patern;daeie;

V - Gozo de férias;

Vl - Licença prêmio

VII - Afastados por iicença para capaoitação.

,ParágraÍo único. Será excluído da distiibuição de honerários o titularr do
direito que perder o cargo poi exoneração, demissão, apcsentadaria, fale-
cimento ou pela posse em outro cargo.

AÉ, 8ô. Os valores recebidos a título de honorários advocêiicios têm natu-
reza alimentar, não podendo serem retidoe peic i\lunicípio a qualquer títu-
lo.

Ar1, So. É nula qualquer ctisposição, cláusula, regulamento ou ato ariminis-
trofivô que rêtiíe dos servidoreg descritos nesta lei o direito ao rêcêtlimento
dos honorários sucumbcnciais.

AÉ" 10. Os honorários sucumbenciais enr nenhuma hipótese inlegralizã-
rãô ôs vêneimentos dos servidores mencionados nêsta lei ou se incorpo-
ram aos provêntos de inatividade.

§'lo - A remuneração paga aos advogados públicos com a percepção de
honorários não podem ultrapassaro limite previsto no art. 37, inciso Xl, da
Constituição Federal.

§ 2u - As parceias de cunho indênizatório não integram o cálculo do subsi-
dio para fins de atendimento do paíágrafo anterior.
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§ 3'- Na eventualidade de remanescer saldo em conta, âo final de cada

mês, em decorrência da obseruância ao §1o acima, os valores permanece-

rão naquela conta para o mês subsequente, assegurando-lhes a mesma

destinação.

Art. 11. Os beneíiciários de que trata esta lei perderâo o ciireito ao rateio

de honorários nos casos de extinção do vínculo, a côntar da data de publi-

caÇão do respectivo ato"

ÀÉ. 'i 2. Em caso de acordo juciicial, os hcnoi"áries sucumbenciais rnciciirào

proporcionalmenÍe soi:re o monlante acôadâdô, nãc podendo ê$tês serên'r

objetos de negociação para sua rBdução.

Art. 13. Quaiquer procurador Co [üunicÍpio, oüupante de.argo de provi-

mento efetivc, tem iegitimi0ade parâ fiscâlizã. â cofita em que depositado§

os honcrárics sucumbenciais.

Art. Í4. Os casos cmissos relacisnaCos à apiicaÇão destâ lêi poclerãc ser

regulados por ato do ÇheÍe do Poder E:*ocutivo ít{unicipa!.

Art. Í5. Esta lei entra em vigoi'tla dets de su* ouniicaçáo, revcgandc as

disposiçÕes em coirirá;.is, cm *apecrai e Lei liluniei;riil no 7&61202e .

PUBLIQUÉ-SÊ, fr ÉGI§TRÊ"§8, eUrlcFRÂ-§8.

GÂBINETE DÔ FRÊFEITÕ MUNICIÍTAL ÜÉ RIO gRÂ}iEO ES E§TA§ü
DE MATO GROSSO, aos 22 dias do rnês de abril de 2025.

PABÉLLO VICTOR BÂTISTA SIMAFi

Êrefeito I'lunicipai

P ft É f ü l'l ü k Â'it *: l,i r U : :tÂ Í- .:} H Ê{ ü hi fi ü LA :ú L. I e'

PORTA,RIÂ N, 2S6IGABINETÊ.12Ú25, 22 NE AÊRiL DE 2025,

O ExcelentÍrsirno Senhor Fr+íeito do Hunicípío de Rondo!ândialMT,
José Guedes dê SouEâ, no uso de suas etrlbuiçÕes iegais de quê trata o
Art. 70 da iei Qrgânica do Município;

Ccnsieierando a Dêeiêiiô,àciministrative n. ü3,t12ú22i GAB/PREFEITC,
aoosiads Êo§ &utos n. 00734i?02?, r:ç 12!1212022.

Considerando qu* nâ DecisãÇ Adminisfu'ativa suprarnencionada ficou de-
Õidido pelâ instauração dÊ prcÇêsso âdffiin;strâtivo para apuÍar as rrregu-

laridad*s apontedas no Reiâtório Técnico Frelininar em Íace da empresa

Destak Corrrtrutora Eireii-

ee nsid<rando por fim que fosse no.íreada Com!çsão por servidcres públi'
cos êíetivos para a apuraçâo dr:s íalos que leva;-am ã Deci$áo Adm!n;$tra-
tiva de instauraçã,: do procedinrento administr"atlvc.

RE§OLVE;

Art. 1§. üE"|IRMlf-iAR a instauraÇáÇ cie Froeeçso Àcinrinistrative para

Apuração de lnfrações Admii'riçtrativss Õcmet,das peia licttante/contratada

êmpresa Deetak Construtora Eireli., CFlt:i n. 17.'--.81010001-*., para aBu-
rar suposta infraçêo administrativa cies*itee nü P.elãiório T*cnieo í:relimi-
nar constantes na RNI que tramiis ne ,:ícü**§ô 5.4à,4üô"il7122.

A,rt. 2". Ficâ a Conrissão de Apur*çãc dc lnírâções Administrativês ccín.r.
tidas por LicitanteiContratado cia Àdnrinistração Pública fulunicipai, resp*rr"
sável por procecier aos trâmites necessários para o fiel cun:primonto d*
presente Portaria.

Art. 3". NOI,IEAR a referida comrssáo nos têrmos dê Decisão Administ,.ct;,
va n. A3NZO22|GABIPREFEITO, os seryido.es eÍetivos, quo deverãô eú?i.

duzir os trabalhos a quÊ s€ reíere o caput do a{igo 1u: Prêsidentê: Seims
de Oliveira Leoneí, mat. n. 005, Membros: Giiberto Aguiar Peixoto, mai. n.

505 e Vanderleia Soares Ca §ilva Partelli, mat. n. 280.

AÍ1. 4o, A cotnissáo receberá, inconçiicionalmente, a assessoria da proci,:-

radorla Geral do Município, nos casos a qual rqquisltar.

Art.5"" O pra4o para conclusão dos tratalhos da referida comissão sÉlrÊ

cie 60 (sessenta) dias, ccntaCos à partir da date'Ja publicação dç*ia l:çr,

5s:ô til Ârslnãilc IliçiiêlrÍrÉ,i"!ie

b


